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Resumo: Uma atribuição do enfermeiro é a educação permanente para Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS), visto que a capacitação profissional contribui para a 

otimização do processo de trabalho.  Assim, este estudo tem por objetivo relatar as 

vivências de acadêmicos de enfermagem durante o estágio supervisionado em APS, por 

meio da integração dos conhecimentos científicos na aplicação da educação continuada 

para ACS. Este trata-se de um relato de experiência, que se desenvolveu com base nas 

ações de educação permanente realizadas no Estágio Supervisionado em Enfermagem 

I, em associação ao Projeto Saúde com Agente, no âmbito da atenção primária à saúde. 

Dessa forma, observou-se que os profissionais apresentavam dificuldades quanto às 

habilidades para reconhecimento das necessidades de saúde, tanto em relação ao campo 

de atuação social quanto ao processo de relação em equipe.  Nesse sentido, foram 

abordadas temáticas referentes à saúde do homem, mulher, criança, idoso, 

determinantes e condicionantes de saúde, primeiros socorros e sinais vitais. Portanto, 

depreende-se que o saber científico associado ao diagnóstico situacional da comunidade 

é de considerável importância para a superação de desafios inerentes ao processo de 

trabalho do ACS, permitindo o entendimento das necessidades presentes no meio de 

atuação e as formas de supri-las. 
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INTRODUÇÃO  

 

     O Estágio Supervisionado em Enfermagem caracteriza-se pela integração dos 

saberes acadêmicos na rotina assistencial inserido nos serviços de saúde, sendo este 
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imprescindível para a qualificação do graduando de enfermagem, visto que, 

possibilitará a utilização dos conhecimentos teóricos aliados à prática, de modo a 

fortalecer as habilidades e competências necessárias ao enfermeiro, sendo 

supervisionados,  orientados e avaliados, integralmente, por profissionais, instituição de 

ensino e comunidade, os quais são fundamentais no processo de ensino e aprendizagem 

(RIGOBELLO et  al., 2018). 

      Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS) é composta por um conjunto de 

ações relacionadas, principalmente, à saúde preventiva, além de abranger a promoção 

de saúde e prevenção de agravos, contemplando também diagnóstico, tratamento e 

reabilitação de patologias comuns na comunidade. Além disso, o enfermeiro, nesse 

âmbito, tem autonomia na execução e gestão das práticas assistenciais, educacionais e 

no que tange a educação em saúde, com base nos preceitos técnicos científicos, que 

foram adquiridos e aperfeiçoados ao longo da sua formação (FRACOLLI; CASTRO, 

2012; BARBIANI; NORA DALLA; SCHAEFER, 2016; PEREIRA; OLIVEIRA, 2018) 

        Somado a isso, a enfermagem é componente de um processo coletivo, no qual 

objetiva-se produzir ações de saúde por meio de um saber específico, assim, as 

características que permeiam o processo de trabalho em enfermagem na APS envolvem, 

principalmente, cinco dimensões – assistência, gerência, ensino, pesquisa e participação 

política – que são, por sua vez, interdependentes (ALVARENGA; SOUSA, 2022). 

Ademais, segundo a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), o enfermeiro possuí, 

dentre suas atribuições, a responsabilidade de possibilitar educação permanente para 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e auxiliares de enfermagem. 

         Nesse aspecto, conforme a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, 

essa prática pauta-se na aprendizagem dinâmica como meio para transformação e 

qualificação da assistência. Assim, depreende-se que a educação de trabalhadores da 

saúde necessita da implementação de metodologias educativas que favoreçam a 

participação ativa da equipe, de modo a contribuir para a otimização do processo de 

trabalho. Desse modo, justificam-se as vivências dispostas neste relato de experiência 

de Estágio Supervisionado em Enfermagem, no âmbito da APS, pois, este possibilitou 

o desenvolvimento de competências inerentes à excelência na formação e capacitação 

profissional. 

     Nesse sentido, este estudo tem por objetivo relatar as vivências de acadêmicos de 

enfermagem durante o estágio supervisionado em APS, por meio da integração dos 

conhecimentos científicos na aplicação da educação continuada para Agentes 

Comunitários de Saúde. 

 

PERCURSO DA EXPERIÊNCIA (S)  

       Este estudo trata-se de um relato de experiencia, que desenvolveu-se com base nas 

atividades desenvolvidas por dois graduandos de enfermagem da Universidade Federal 

de Campina Grande - CES, durante a execução do componente curricular obrigatório 

de Estágio Supervisionado em Enfermagem I, que realizou-se em uma instituição básica 

de saúde, localizada no município de Nova Floresta - PB, no período de 13 de Março a 

16 de Junho de 2023, perfazendo um total de 405 horas, supervisionadas pela enfermeira 

da unidade e orientadas pelas docentes da disciplina. 

       Ademais, a instituição de saúde supracitada aderiu ao Projeto Saúde com Agente, 

o qual é uma parceria da Universidade Federal do rio Grande do Sul (UFRGS) com o 

Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Secretarias municipais de Saúde 

(Conasems), o qual teve como preceptora a enfermeira supervisora do estágio 

supervisionado. Assim, os discentes foram convidados a contribuir no processo de 
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Educação Permanente em Saúde que estava a ser ofertado, conforme roteiro 

estabelecido pelo projeto. 

 

RELATO DA EXPERIÊNCIA 

 

         O estágio Supervisionado em APS, proporcionou, além da aquisição de novos 

conhecimentos, a oportunidade de associar conceitos teóricos a prática, de modo a 

contribuir para capacitação de Agentes Comunitários de Saúde, no que tange ao 

desempenho práticas relacionadas à vigilância em saúde, prevenção de doenças e 

monitoramento de doenças crônicas. 

       Nesse aspecto, foram realizadas reuniões semanais com os ACS, nas quais era 

realizada abordagem teórica e prática, considerando as metodologias ativas para 

dinamização do aprendizado. Dessa forma, foi possível observar que os profissionais 

apresentavam dificuldades no que tange às habilidades para reconhecimento das 

necessidades de saúde, tanto em relação ao campo de atuação social quanto ao processo 

de relação em equipe.  Assim, foram traçadas estratégias para oportunizar a integração 

da equipe, bem como propiciar a efetividade do conhecimento, tais como simulações 

realísticas. 

      Em consonância com o projeto de curso proposto foram abordadas temáticas 

referentes a saúde do homem, mulher, criança e idoso, além de determinantes e 

condicionantes de saúde, primeiros socorros e aferição de sinais vitais. Assim, em 

referência a saúde do homem, abordou-se a identificação de sinais e sintomas de 

cânceres prevalentes nesse público, além dos fatores de risco associados, tabagismo, 

alcoolismo e drogas ilícitas.  

    No que se refere a saúde da mulher, foi dialogada de forma dinâmica e exemplificada 

a metodologia de realização do exatamente citopatológico para rastreamento do câncer 

de colo de útero, verificação de sinais e sintomas do climatério e menopausa, suspeita 

de gravidez e importância do pré-natal. Além disso, reiterou-se a necessidade de 

abordagem correta quanto a captação de mulheres para realização de exames 

preventivos, visto que tal assunto mostrou-se um potencial dificuldade no processo de 

trabalho dos ACS. 

    Somado a isso, considerando que o ACS é um integrante de fundamental importância 

para a efetivação de políticas públicas de saúde, por encontrar-se próximo a comunidade 

e ser um elo para o acesso à APS. Assim, a retomada teórica dos determinantes e 

condicionantes de saúde constituiu uma etapa de grande relevância para propiciar a 

melhor abordagem da população, tendo em vista as variáveis sociais, econômicas, 

culturais e demográficas presentes no território. Desse modo, evidenciou-se que os 

profissionais passaram a compreender as necessidades da população e as intervenções 

propícias a cada realidade, seja ela de caráter coletivo ou individual. 

        Sendo assim, o estágio em APS fortaleceu o princípio da importância da pratica 

pautada em evidências e educação permanente, pois para conduzir o processo de 

trabalho na atenção básica se faz necessário que o profissional desenvolva diversas 

competências, que por sua vez, estão intrinsecamente relacionadas às vivências teóricas, 

embora necessite de eventuais adequações, principalmente no que diz respeito à 

formação de vínculo entre profissional e comunidade, a relação teórico-prática ainda 

constitui um pilar de grande relevância para a formação de profissionais da saúde, em 

especial, agentes comunitários de saúde.  

           Consoante a Lei Federal N° 11.350, de 05 de outubro de 2006, são atribuições 

do ACS a aferição de pressão arterial e temperatura axilar, verificação de glicemia 
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capilar e dados antropométricos, desde que capacitados para realização de tais 

procedimentos e sob supervisão de profissional de saúde de nível superior. Assim foi 

realizado o treinamento desses profissionais, por meio das simulações realísticas, as 

quais oportunizaram a prática e correção de eventuais erros. Dessa forma, tornou-se 

perceptível que os profissionais apresentaram melhor desenvoltura e confiança para 

realização dessas condutas após terem a oportunidade de praticar entre si. 

          Ademais, a técnica de simulação realística como mediadora do processo de ensino 

e aprendizagem também foi empregada ao tratar de primeiros socorros, sendo, 

primeiramente, realizada a demonstração de manobras, como Heimlich, para 

desobstrução de vias aéreas em crianças e adultos; Chin-Lift, para abertura de vias 

aéreas, além da identificação de parada cardiorrespiratória e reanimação da vítima. 

Nesse sentido, foi notório o entrosamento entre os profissionais, assim como a absorção 

do conteúdo e sua aplicação. 

          Nessa perspectiva, entende-se que a instituição básica de saúde na qual foi 

desenvolvido o estágio supervisionado, por estar inserida em uma área de 

vulnerabilidade social e econômica, apresenta desafios inerentes à participação da 

comunidade e efetivação de políticas públicas, o que permeia a então capacidade de 

atuação da equipe multiprofissional, posto que, existe déficits no corpo de profissionais, 

que propicia a sobrecarga de trabalho e, também, impacta na qualidade do atendimento. 

Assim, potencializa-se a necessidade de disponibilizar ações de educação permanente 

de forma constante, de modo a suprir os déficits existentes na grade de profissionais, 

principalmente no que tange aos ACS. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

      Diante disso, pode-se afirmar que a educação permanente em saúde constitui um 

pilar indispensável para desenvolver uma assistência de qualidade, além de propiciar o 

encorajamento profissional. Assim, depreende-se que o saber científico associado ao 

diagnóstico situacional da comunidade é de considerável importância para a superação 

de desafios inerentes ao processo de trabalho do ACS, por permitir o entendimento das 

necessidades presentes no meio de atuação e as possíveis formas de supri-las. Além 

disso, o estágio supervisionado favoreceu o desenvolvimento de capacidades críticas e 

reflexivas sobre as potencialidades do enfermeiro em relação a capacitação dos ACS e 

integração multiprofissional. 
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